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Resumo
A  Agroecologia  apresenta-se  como  um  projeto  concreto  de  transformação  do  campo  pelos  povos  que  são  
ontologicamente  antagônicos  à  estrutura  agrária  do  mundo  do  capital.  Seus  princípios  agrícolas,  baseados  na 
coprodução,  permitem experiências  particulares  por  inúmeros territórios-devir  que,  em dialogismo,  formam uma 
totalidade pluriversal. A partir de uma análise da realidade pela Lógica Dialética, objetivou-se estruturar o processo 
de territorialização agroecológica com seus inatos processos de produção de alimentos e restauração ecológica, bem 
como suas possibilidades de abordagem às mudanças climáticas em duas áreas de pesquisa latino-americanas: o 
Projeto de Desenvolvimento Sustentável  da Barra,  no Brasil,  majoritariamente coordenado pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e a Zona de Reserva Campesina de Cabrera, na Colômbia, coordenada pela  
Corporación  Cuna  de  Paz (Corcunpaz).  Conclui-se  que,  embora  seja  um  tema  transversal  à  intencionalidade 
camponesa,  a  mitigação  das  mudanças  climáticas  é  parte  integrante  da  territorialização  do  campesinato 
agroecológico.
Palavras-chave: América Latina, Novo materialismo, Pluriversalidade, Reforma agrária.

Abstract
Agroecology  presents  itself  as  a  concrete  project  for  the  transformation  of  the  countryside  by  people  who are  
ontologically antagonistic to the agrarian structure of the capitalist world. Its agricultural principles, based on co-
production,  allow  for  particular  experiences  across  countless  territories-of-becoming  that,  in  dialogism,  form  a 
pluriversal  totality.  Based on an analysis of reality through Dialectical  Logic,  the objective was to structure the 
process of agroecological territorialization with its innate processes of food production and ecological restoration, as 
well as its possibilities for addressing climate change in two Latin American research areas: the Barra Sustainable  
Development Project in Brazil mainly coordinated by the Landless Rural Workers Movement (MST) and the Cabrera  
Peasant Reserve Zone in Colombia coordinated by the Peace Cradle Corporation (Corcunpaz). The conclusion is that,  
although  a  cross-cutting  theme  of  peasant  intentionality,  climate  change  mitigation  is  an  integral  part  of  the  
territorialization of agroecological peasantry.
Keywords: Agrarian reform, Latin America, New materialism, Pluriversality.

Resumen
La Agroecología se presenta como un proyecto concreto de transformación del campo por parte de pueblos que son 
ontológicamente antagónicos a la estructura agraria del mundo del capital. Sus principios agrícolas, basados en la  
coproducción,  permiten  que  las  experiencias  particulares  en  numerosos  territorios-devenir  se  conviertan  en  un  
diálogo que conforma una totalidad pluriversal. A partir de un análisis de la realidad desde la Lógica Dialéctica, el  
objetivo fue estructurar el proceso de territorialización agroecológica con sus procesos innatos de producción de  
alimentos y restauración ecológica, así como sus posibilidades para el abordaje del cambio climático en dos áreas de  
investigación  latinoamericanas:  el  Proyecto  de  Desarrollo  Sostenible  de  la  Barra,  en  Brasil,  coordinado  por  el  
Movimiento  de  los  Trabajadores  Rurales  Sin  Tierra  (MST)  y  la  Zona  de  Reserva  Campesina  de  Cabrera,  en  
Colombia, coordinada por la Corporación Cuna de Paz (Corcunpaz). Se concluye que, si bien es un tema transversal a  
la  intencionalidad  campesina,  la  mitigación  del  cambio  climático  es  parte  integral  de  la  territorialización  del  
campesinado agroecológico.
Palabras-clave: América Latina, Nuevo materialismo, Pluriversalidad, Reforma agraria.
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INTRODUÇÃO

Desde a conformação da Agroecologia como um movimento transnacional que objetiva 

a  soberania  territorial  dos  povos do campo a  partir  da  reprodução de suas  próprias 

culturas agrícolas (Altieri, 2009; Altieri; Nicholls, 2017; Gliessman, 2015, 2018; Patel 

2006,  2009,  2012;  Rosset;  Altieri,  2022;  Wezel  et  al.,  2009),  diversos  estudos  se 

voltaram para a territorialização do campesinato, com especial atenção à produção de 

conhecimento  situado  (Barbosa,  2020;  Barbosa;  Sollano,  2014;  Martínez-Torres; 

Rosset,  2014;  Rosset  et  al.,  2025).  Estes  estudos  evidenciam como os  movimentos 

socioterritoriais realizam uma contraposição agrária ao agronegócio, principalmente à 

sua contemporânea ofensiva neoliberal, em nível ontológico.

É na cotidianidade de sua base social que se encontram os movimentos metabólico e 

histórico da Agroecologia.  Tais movimentos são melhor compreendidos pelo quadro 

teórico  da  Pedagogia  Camponesa  Agroecológica,  conforme proposto  por  Barbosa  e 

Rosset  (2017),  que  abrange  diversos  estudos  sobre  experiências  de  camponesa-a-

camponesa  e  camponês-a-camponês,  conceito  originalmente  formulado  por  Holt-

Giménez (2006). Embora seja abordado como um método de ensino e aprendizagem no 

contexto agroecológico (McCune; Sánchez, 2019 ; Val et al. 2019; Val; Rosset, 2020), 

considera-se que este constitui o tecido social fundamental para processos de ensino e 

aprendizagem que transcendem a dimensão epistemológica,  estruturando a dimensão 

ontológica do campesinato agroecológico.

Neste  contexto,  a  Agroecologia  é  vista  como  um  projeto  com  potencial  real  de 

transformação  dos  sistemas  agroalimentares  (Méndez;  Bacon;  Cohen,  2013),  por 

apresentar  um  metabolismo  econômico,  social,  cultural  e  ecológico  antagônico  ao 

projeto  colonial  e  monológico  do  agronegócio  (Shiva,  2024;  Vandermeer;  Perfecto, 

2025).  Metabolismo este  que,  desde  a  publicação de  Altieri  (1987),  é  formado por 

experiências conduzidas e validadas por um conjunto de práticas agrícolas que possuem 

princípios  universais,  o  que  permitiu  o  protagonismo  de  diversos  sistemas  de 

conhecimentos situados e desenvolvidos pelos povos do campo.

Considera-se,  portanto,  necessário  teorizar  o  devir  camponês  a  partir  de  seus 

particulares  processos  de  territorialização  agroecológica,  visando  aproximar  quadros 
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teóricos  igualmente  formulados  por  estas  experiências.  A abordagem aqui  realizada 

fundamenta-se nos estudos de Fernandes (2005, 2008, 2017), devido à sua proximidade 

com as organizações de base do campo, sobretudo o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais  Sem  Terra  (MST)  enquanto  um  movimento  socioterritorial,  bem  como  no 

conceito de território-devir de Haesbaert (2021), que valoriza a estruturação territorial a 

partir da relação entre as dimensões humanas e não humanas.

Assim, objetivou-se estruturar o processo de territorialização agroecológica com seus 

inatos processos de produção de alimentos e  restauração ecológica,  bem como suas 

possibilidades de abordagem às mudanças climáticas em duas áreas de pesquisa latino-

americanas. A primeira é o Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) da Barra, 

localizado em Ribeirão Preto, no estado de São Paulo, Brasil; a segunda é a Zona de 

Reserva  Campesina  (ZRC) de  Cabrera,  situada  no  Departamento  de  Cundinamarca, 

Colômbia. Ambos são territórios intencionados pela reforma agrária popular e integral, 

com profundas experiências agroecológicas de vanguarda. O PDS da Barra representa 

uma  das  primeiras  iniciativas  deste  modelo  de  assentamento  liderado  pelo  MST, 

enquanto  a  ZRC  de  Cabrera  se  estabelece  como  um  dos  territórios  pioneiros 

enquadrados nesta modalidade de reforma agrária no atual contexto de interesse popular 

na pacificação do campo colombiano.

METODOLOGIA

Ao seguir o objetivo do artigo, discute-se, necessariamente, o devir do campesinato no 

Projeto de Desenvolvimento Sustentável da Barra e na Zona de Reserva Campesina de 

Cabrera pelas seus particulares processos de territorialização agroecológica. A análise 

baseia-se na observação do movimento histórico de ambas as áreas de pesquisa pela 

Lógica Dialética proposta por Ilyenkov (2018a, 2018b). Parte-se da compreensão de que 

ambos os territórios são compostos por experiências sociais que moldam a visão de 

mundo  de  seus  sujeitos  históricos,  e  que  a  relação  mais  próxima  com a  vida  não 

humana,  proporcionada  pelas  agriculturas  para  la  vida (Mejía  Gutiérrez,  1995), 

influencia o próprio humano histórico e social.

Assim  sendo,  a  análise  destas  experiências  fundamenta-se  na  ontologia  do  devir. 

Entende-se ontologia como o conceito filosófico que examina os modos de ser e suas 

Revista Brasileira de Agroecologia
v. 20, n. 4, p. 467-490 (2025)
https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia

469
Obra com licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR


Devir do campesinato agroecológico e suas abordagens às mudanças 
climáticas: experiências territoriais no Brasil e na Colômbia

ZONETTI, Vitor M.

relações  com  outras  formas  de  existência  igualmente  manifestadas  pela  Natureza, 

mesmo que não humanas (Spinoza,  2021).  O devir,  por  sua vez,  é  a  categoria  que 

vincula a análise ontológica às necessidades e possibilidades de ser, ou seja, como o ser 

social se reconhece e desenvolve relações com o não humano a partir do metabolismo 

social constituído e suas possíveis manifestações históricas frente às externalidades que 

lhes são substancialmente contraditórias (Lukács, 2010).

Observar-se-á,  portanto,  que  a  reconstrução  da  historicidade  das  áreas  de  pesquisa 

brasileira  e  colombiana  é,  ao  mesmo  tempo,  seus  particulares  processos  de 

espacialização e territorialização camponesa que, em dialogismo, estruturam parte da 

totalidade  agroecológica.  Neste  sentido,  entende-se  que  a  Agroecologia,  atualmente, 

transcende a categoria de um movimento agrário transnacional, constituindo-se como 

uma  outra  estrutura  agrária,  objetivada  de  forma  pluriversal  (Escobar,  2020)  por 

experiências  que incorporam o não-humano como elemento constitutivo,  igualmente 

humanizador e social. É assim que seus princípios analíticos fundamentam-se em um 

materialismo que tem a  coprodução –  as  ações  humanas modeladas  pelas  respostas 

metabólicas do não humano – como elemento central (Pellizzoni, 2024). 

Esta abordagem demanda a coleta de dados primários segundo o método sentipensante 

de Fals Borda (2015), realizada a partir de imersões culturais em ambos os territórios, 

mesmo  sem  acompanhar  integralmente  a  construção  histórica  das  comunidades 

camponesas.  Além  de  entrevistas  semiestruturadas,  a  aprendizagem  direta  com  os 

sujeitos  de  pesquisa  ocorreu  por  meio  de  passeios  agroecopedagógicos  em  seus 

agroecossistemas, permitindo que as conhecedoras e conhecedores – as camponesas e 

camponeses  –  expressassem  suas  próprias  perspectivas.  Intencionou-se  não  levar 

parâmetros  científicos  aos  territórios  visitados,  mas  estipular  um  diálogo  de  cunho 

informal  pelos  quais  os  sujeitos  puderam  contar  como  e  porque  plantaram  seus 

alimentos e outras plantas da forma apresentada. Dados complementares foram obtidos 

dos  arquivos  do  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem  Terra  (MST)  e  da 

Corporación Cuna de Paz (Corcunpaz),  além de entrevistas com suas lideranças.  A 

coleta de dados foi realizada durante todo o ano de 2024 e o primeiro trimestre de 2025.
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TRANSFORMAÇÃO DA FAZENDA DA BARRA EM UM PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO BRASIL

O  Projeto  de  Desenvolvimento  Sustentável  (PDS)  da  Barra  é  uma  conquista  sem 

precedentes de diversos setores da sociedade, justamente por situar-se no município de 

Ribeirão Preto, intitulado por muitos como a “capital do agronegócio brasileiro”. Este 

pode ser considerado um bairro rural devido sua proximidade ao centro urbano, cuja 

constituição  iniciou-se  pelas  reivindicações  jurídicas  realizadas  pela  Promotoria  de 

Conflitos Fundiários e Meio Ambiente de Ribeirão Preto (Borelli Filho; Ferrante, 2009; 

Duval; Ferrante, 2016; Gonçalves, Scopinho, 2010; Lima, 2023).

Em 1999, a Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo 

(FERAESP) denunciou ao Ministério Público (MP) possíveis irregularidades ambientais 

na antiga Fazenda da Barra.  Após diligência requerida pelo Promotor de Justiça do 

Meio Ambiente, Dr. Marcelo Pedroso Goulart, ao Instituto de Colonização e Reforma 

Agrária  (INCRA),  foram  constatados  crimes  como  o  desmatamento  de  Áreas  de 

Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL).

Com a área total de 1.549,48 hectares desapropriados, o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) articulou sua base regional para reivindicar essas terras para 

fins de reforma agrária popular. Em contrapartida, a família proprietária da fazenda, por 

meio da Fundação Sinhá Junqueira, ainda persistia em realizar um loteamento de luxo 

na região. Destaca-se que a fazenda está situada em uma área de recarga do Aquífero 

Guarani  com  reais  necessidades  de  restauração  ecológica  e  preservação  da 

permeabilidade do solo.

Com a chegada do MST na área, em abril de 2003, diversos processos para a conquista 

das terras se sucederam. Ainda assim, neste ano, houve uma reintegração de posse da 

fazenda que expulsou as 24 famílias que haviam ocupado a área. Entretanto, no início 

de  2004,  a  antiga  Fazenda  da  Barra  foi  novamente  ocupada  por  trabalhadoras  e 

trabalhadores  que  ali  permaneceram até  sua  definitiva  homologação para  a  reforma 

agrária popular em 2007. Atualmente, segundo relatos, estima-se que o PDS possui uma 

população de 4000 pessoas, 
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Durante os  anos de ocupação,  as trabalhadoras e  trabalhadores que reivindicavam a 

posse das terras iniciaram profundos debates sobre um modelo de assentamento que 

pudesse atender suas necessidades socioeconômicas, mas, sobretudo, que se alinhasse às 

diretrizes nacionais do MST de uma reforma agrária popular e agroecológica. No quinto 

congresso  nacional  do  movimento,  em  2000,  já  se  havia  deliberado  um  certo 

ambientalismo em seus assentamentos como o embelezamento com o plantio de árvores 

nativas, que foi intensificado no sexto congresso nacional, em 2014, com a deliberação 

da Agroecologia enquanto modelo produtivo.

Os debates sobre Agroecologia e Sistemas Agroflorestais (SAF) se objetivaram como 

uma intencionalidade organizativa e produtiva para o assentamento ainda nos anos de 

ocupação. Foram estes debates de base que retroalimentaram a coordenação regional do 

MST,  o  que  influenciou  o  Ministério  Público  para  a  estruturação  do  Projeto  de 

Desenvolvimento  Sustentável  (PDS)  da  Barra,  já  utilizado  pelo  Assentamento  Sepé 

Tiaraju, nos municípios de Serrana e Serra Azul, na região de Ribeirão Preto, como o 

percursor deste modelo no estado de São Paulo.

Este  modelo  de  assentamento  foi  desenvolvido  para  atender  populações  na  região 

amazônica, no Norte do Brasil, que possuem Atividades Produtivas Sustentáveis (APS) 

como características econômicas (Gomes  et al., 2012). Ademais das Terras Indígenas 

(TI)  e  das Unidades de Conservação (UC) que barram o desmatamento da Floresta 

Amazônica  causado,  principalmente,  pela  tendência  de  pecuarização  na  região,  o 

INCRA  também  disponibiliza  modelos  como  Projetos  de  Assentamentos 

Agroextrativistas  (PAE),  Projetos  de  Assentamento  Florestal  (PAF)  juntamente  aos 

referidos Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) (INCRA, 2025).

Originalmente,  estes  são  destinados  para  regularização  fundiária  de  populações 

extrativistas  como seringueiras,  castanheiras  e  ribeirinhas,  bem como integrantes  de 

comunidades  remanescentes  de  quilombos;  além  de  migrantes  de  populações 

tradicionais  de  origem  amazônica  e  posseiros.  Os  PDSs  não  disponibilizam  a 

individualização de parcelas, ou seja, há uma titulação coletiva da terra com a entrega 

de uma fração ideal. Ademais, sua infraestrutura deve contar com estradas de acesso, 
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fornecimento de água e energia elétrica de responsabilidade de implantação pela União 

(INCRA, 2025).

A  atividade  produtiva  do  PDS  da  Barra,  portanto,  foi  modelada  a  partir  das 

intencionalidades camponesas de base, das orientações a nível nacional pelo MST e pela 

disponibilidade  política  do  INCRA. Esta  adaptação de  um modelo  de  assentamento 

formulado para a realidade amazônica, foi intencionada também pelo acesso a políticas 

de  recursos  como  o  Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar 

(PRONAF).

Com a homologação do PDS da Barra, em 2007, alguns desentendimentos organizativos 

provocaram a  subdivisão  do  projeto  em três  assentamentos:  o  Assentamento  Mário 

Lago, que ocupa mais de 70% da área total da antiga fazenda e é coordenado pelo MST; 

o  Assentamento  Santo  Dias,  coordenado  majoritariamente  pelo  Movimento  de 

Libertação dos Sem Terras (MLST) e minoritariamente pelo Movimento Luíza Mahin; e 

o  Assentamento  Índio  Galdino,  considerado  “bandeira  branca”  por  não  possuir 

coordenação de nenhum movimento social (Lima, 2023).

Destaca-se  a  historicidade  do  Assentamento  Mário  Lago  por  seu  pioneirismo  na 

constituição  de  um  tecido  social  coerente  a  um  Projeto  de  Desenvolvimento 

Sustentável. Ainda no período de ocupação, as trabalhadoras e trabalhadores que, em 

grande parte, migraram de centros urbanos da região de Ribeirão Preto, deliberaram um 

acréscimo de 15% na área destinada à recuperação da Reserva Legal do PDS da Barra. 

Ou seja, a obrigação legal de reflorestamento de 20% da área foi aumentada para 35% 

devido aos interesses na produção coletiva via Sistemas Agroflorestais.

Os  Sistemas  Agroflorestais  se  objetivaram  como  a  técnica  almejada  devido  aos 

referidos  debates  e  pela  restrita  extensão dos  lotes  individuais,  nas  palavras  de  um 

assentado:  “as  agroflorestas  são  uma  agricultura  vertical,  já  o  latifúndio  é  tudo 

horizontal, aliás, quanto mais horizontal, melhor para eles” (Liderança agroflorestal do 

Assentamento  Mário  Lago).  Com a  homologação do assentamento  em 2007,  foram 

direcionados, a cada família, um lote com área média de 1,5 hectare, o que exigiu, das 

agora camponesas e camponeses, uma produção agrícola viável para suas realidades.
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Somente  em  2011,  quatro  anos  após  a  homologação  do  PDS,  é  que  os  Sistemas 

Agroflorestais se efetivaram no Assentamento Mário Lago com o desenvolvimento do 

Projeto  Agroflorestar.  Após  o  convite  formalizado  pela  Cooperafloresta  –  uma 

cooperativa formada por famílias agricultoras quilombolas do Vale do Ribeira,  mais 

precisamente, do município de Barra do Turvo no estado de São Paulo e dos municípios 

de  Adrianópolis  e  Bocaíuva  do  Sul  no  Paraná  –  é  que  processos  de  ensino  e 

aprendizagem auto-organizados por ambas comunidades foram levados a cabo (Zonetti, 

2019).

Entre 2012 e 2014, 25 unidades familiares participaram ativamente do projeto com a 

implantação de agroecossistemas de aproximadamente 500 metros quadrados focado na 

produção de hortaliças.  Como pressuposto dos Sistemas Agroflorestais,  canteiros de 

alimentos foram intercalados com a produção de espécies perenes, incluindo árvores 

nativas e exóticas para produção de frutos, além da incorporação de matéria orgânica 

por meio de podas típicas do manejo agroflorestal. Além disso, a produção de micro 

clima,  em  um  ambiente  completamente  degradado  pela  atividade  de  monocultivo 

canavieiro anterior, também foi um dos objetivos das assentadas e assentados (Neto et 

al., 2016).

Juntamente com outros tipos de produção orgânica, o cultivo de Sistemas Agroflorestais 

se tornou uma das práticas características do Assentamento Mário Lago, mesmo com as 

dificuldades  atuais  de  acessar  políticas  de  comercialização  como  o  Programa  de 

Aquisição  de  Alimentos  (PAA),  devido  ao  seu  desmonte  pelo  governo  federal  de 

ultradireita entre 2019 e 2022. Muitas agricultoras e agricultores que participaram do 

Projeto Agroflorestar e de outros projetos complementares, ao longo de mais de uma 

década,  possuem sistemas  em  estágio  de  sucessão  avançada  e  atualmente  cultivam 

alimentos  em  ambientes  completamente  diferentes  daquele  encontrado  nos  anos  de 

ocupação. A Figura 1 demonstra um SAF que foi iniciado com a produção de hortaliças, 

mas atualmente  tem seu foco na produção de café,  açaí  e  banana,  além de possuir 

árvores nativas e exóticas para a produção de fibras, matéria orgânica e microclima.
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Figura 1. Sistema Agroflorestal em estágio de sucessão avançada no Assentamento Mário Lago.
Fonte: registro do próprio autor, 2024.

Atualmente, três cooperativas têm atuado na comercialização de alimentos orgânicos e 

agroflorestais. A Cooperativa Orgânica e Agroflorestal Comuna da Terra foi fundada 

como  resultado  direto  do  Projeto  Agroflorestar  para  atender  à  necessidade  de 

comercialização  dos  produtos  agroflorestais  e,  principalmente,  pela  continuidade  na 

formação  das  camponesas  e  camponeses  sobre  a  referida  técnica  de  agricultura.  A 

Cooperativa  Agroecológica  Mãos  da  Terra  (Comater),  formada  exclusivamente  por 

mulheres,  tem  expandido  sua  atuação  nos  SAFs  para  além  da  produção  de  hortas 

orgânicas nos quintais agroecológicos de suas integrantes. Por fim, por estar sediada em 

um lote coletivo, a Brigada de Produção “Ana Maria Primavesi” se estrutura como uma 

cooperativa para o escoamento de alimentos produzidos em todo o PDS, bem como um 

centro de formação sobre Agroecologia e agroflorestas para camponesas, camponeses, 

acampadas, acampados e simpatizantes da reforma agrária popular.

Além disso,  o MST, em seu congresso nacional  de 2014,  deliberou a  Agroecologia 

como um modelo de reforma agrária popular, e desde então seus assentamentos têm 

seguido diretrizes específicas para a produção de alimentos advindos de agriculturas de 
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base agroecológica e para a restauração de ecossistemas locais. Em 2020, o movimento 

lançou a política “Plantar árvores, produzir alimentos saudáveis”, com o objetivo de 

plantar 100 milhões de árvores até 2030 em seus assentamentos e nas cidades brasileiras 

(Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais  Sem  Terra,  2025).  As  experiências 

agroecológicas pioneiras, como o PDS da Barra,  foram fundamentais para fortalecer 

essa iniciativa.

SOBERANIA ALIMENTAR E PROTEÇÃO AMBIENTAL NA ZONA DE 
RESERVA CAMPESINA DE CABRERA NA COLÔMBIA

Cabrera, oficialmente intitulado San José de Cabrera, é um município localizado a 144 

km de Bogotá, no extremo sul do Departamento de Cundinamarca, na Colômbia. Com 

43.300 hectares de extensão, possui uma população estimada em 5.866 habitantes, dos 

quais, 4.022 pessoas vivem distribuídas em 16 veredas rurais, enquanto o restante habita 

seu núcleo urbanizado. Sua história está intimamente ligada à história da Província de 

Sumapaz, região da qual o município faz parte (Acevedo-Osorio, Chohan, 2019). No 

final do século XIX e início do século XX, Sumapaz foi colonizada por camponeses 

que, devido ao conflito pelo poder nacional entre conservadores e liberais, buscavam 

terras baldias para se estabelecerem (Botero, 2011, 2022).

O município foi fundado em 1911, em uma época marcada pela grande concentração 

fundiária no país e pela Guerra dos Mil Dias (1899-1902). Sob influência de políticas 

liberais, grande parte de Cundinamarca foi destinada a fazendas de café, enquanto a 

região de Sumapaz foi dominada pela extração madeireira. Como consequência dessa 

prática  extensiva,  os  bosques  andinos,  típicos  do  município  de  Cabrera,  foram 

profundamente degradados ao longo do século XX (Ramos-Pérez, 2023).

Entre os anos de 1920 e 1950, a província foi palco de uma insurgência camponesa 

liderada por figuras como Erasmo Valencia e Juan de la Cruz Varela, que levaram as 

reivindicações  coletivas  à  nível  nacional  e  projetaram as  demandas  do  campesinato 

sumapaceño como o maior movimento social camponês da história colombiana. Diante 

das  violentas  ofensivas  liberais  e  conservadoras  sobre  as  terras  colonizadas  pelas 

camponesas  e  camponeses  na  região,  a  auto-organização  armada  caracterizou  o 
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movimento  agrário  local  neste  período,  estigmatizando-o  até  os  dias  atuais  (Botero 

2011, 2022).

Um feito histórico notável de Sumapaz foi a gradual formação de colônias agrárias pelo 

campesinato  local  no  século  XX,  caracterizadas  pelo  trabalho  comunitário.  Essas 

colônias foram as sementes que originaram a Lei 160 de 1994, que reconhece estas 

áreas como pertencentes às camponesas e camponeses que, historicamente, ali vivem e 

trabalham. Esta lei instituiu as Zonas de Reserva Campesina (ZRC) como um modelo 

da reforma agrária colombiana que visa efetivar os Direitos Camponeses Colombianos e 

proteger áreas de interesse ambiental (Fajardo-Montaña, 2019).

A Zona  de  Reserva  Campesina  de  Cabrera  foi  homologada  em 2000 pelo  Instituto 

Colombiano  da  Reforma  Agraria  (INCORA)  e,  no  mesmo  ano,  foi  aprovado  seu 

primeiro Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS), com validade de 10 anos. O 

segundo  plano  foi  aprovado  em  2013  com  a  participação  ativa  da  comunidade 

cabreruna.  Este  é  o  documento  característico  das  zonas  de  reserva  campesina 

colombianas que estabelece diretrizes para a atividade econômica camponesa, para suas 

organizações  sociais  e  classifica  o  ambiente  local  (SINPEAGRICUN;  ILSA; 

INCODER, 2013).

Em 2013, foi fundada a Corporación Cuna de Paz (Corcunpaz) – compreendida como 

Corporação Berço da Paz – uma associação de segundo nível que reúne delegados das 

outras nove associações e cooperativas existentes em Cabrera, visando a representação e 

auto-organização coletiva, bem como a proteção de seus líderes. Foi por esta mesma 

auto-organização e  pela  oficialização de  seu  Plano de  Desenvolvimento Sustentável 

que, em 2017, por meio de um plebiscito, a população cabreruna rejeitou a proposta de 

projetos  de  mineração  e  a  instalação  de  usinas  hidrelétricas  no  município,  com  o 

expressivo resultado de 1.475 votos contrários e apenas 23 favoráveis.

É importante ressaltar a relevância de Cabrera na preservação do Páramo de Sumapaz. 

Este é um bioma crucial para a conservação dos corpos hídricos na Colômbia, sendo o 

maior Páramo do mundo, cuja água de origem glacial é proveniente de uma região a 

mais  de  4.500  metros  de  altitude  na  Cordilheira  Oriental  Colombiana 
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(SINPEAGRICUN; ILSA; INCODER, 2013).  Relatos de camponeses demonstram o 

objetivo  de  proteger  o  Páramo  de  Sumapaz  pela  homologação  de  outras  zonas  de 

reserva campesina ao seu redor, fortalecendo a agricultura camponesa e impedindo o 

avanço do agronegócio. Como exemplos concretos, destacam-se as homologações da 

Zona de Reserva Campesina de Venecia e a Zona de Reserva Campesina de Sumapaz 

em 2024, em municípios vizinhos a Cabrera.

Desde 2022, Cabrera tem sido palco de ações ambientais e agroecológicas coordenadas 

por associações locais e apoiadas pelo programa “Aumento da Ambição Climática em 

Matéria do Uso da Terra e Agricultura” (SCALA). Este é desenvolvido pelo Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pela Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) como resultado direto do Acordo de 

Paris adotado por 196 nações durante a COP21, realizada na França em 2014, tendo 

entrado em vigor em 4 de novembro de 2016 (FAO; PNUD, 2025).

Como  parte  dos  objetivos  do  acordo  multilateral  adotado  na  COP21,  cada  nação 

participante  foi  responsável  por  elaborar  seu  próprio  Plano  de  Adaptação  Nacional 

(PNA) e sua Contribuição Determinada a Nível Nacional (NDC). Esses documentos são 

essenciais  para  viabilizar  o  apoio  financeiro  e  transferência  tecnológica  dos  países 

desenvolvidos para aqueles considerados em desenvolvimento e subdesenvolvidos.

Na Colômbia,  o programa SCALA iniciou-se com a última versão de seu plano de 

adaptação nacional em 2020. Este inclui um ambicioso trabalho conjunto com setores 

privados da agricultura colombiana, além de apoiar ações camponesas. O documento 

estabelece a meta de emitir no máximo 169,55 milhões de toneladas de CO2 até 2030, 

representando uma redução de 51% em relação ao cenário normal de desenvolvimento. 

A agricultura é considerada um setor fundamental para alcançar tais objetivos.

O referido programa atua como ponte entre as políticas nacionais e as atividades locais, 

realizando trabalhos de campo com comunidades e associações das três regiões com 

maior potencial agrícola da Colômbia. No Departamento de Cundinamarca, sua atuação 

se concretiza a  partir  da implantação de quatro Laboratórios  Comunitários  de  Ação 
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Climática. Na Zona de Reserva Campesina de Cabrera, o diálogo com os camponeses é 

mediado pela Corcunpaz e pelos líderes das outras associações.

Especialmente, em 2024, camponesas e camponeses da Vereda Santa Marta de Cabrera 

iniciaram  o  desenvolvimento  de  um  projeto  de  proteção  dos  corpos  hídricas  nas 

unidades  familiares,  de  restauração  dos  bosques  andinos  e  de  fortalecimento  da 

segurança alimentar das camponesas e camponeses, com apoio financeiro do programa 

SCALA.  Mais  de  2.600  mudas  de  árvores  nativas  foram adquiridas  pelo  PNUD e 

plantadas próximas às nascentes e córregos em mais de 30  fincas (Figura 2).  Além 

disso, tanques australianos com capacidade de armazenamento de 20.000 litros d’água 

foram instalados em locais estratégicos para a coleta de água pluvial.

Figura 2. Camponesa e algumas árvores plantadas em seu quintal agroecológico.
Fonte: registro do próprio autor, 2024.

Mesmo que o conselho administrativo da Vereda Santa Marta teve papel fundamental 

na organização do projeto, destaca-se para o trabalho realizado pela Organicampo, uma 

associação formada somente por mulheres e estritamente agroecológica. Paralelamente 

ao trabalho do conselho, esta associação ampliou o projeto para o contexto da soberania 

alimentar  das famílias,  solicitando apoio adicional  ao PNUD. No total,  12 unidades 

Revista Brasileira de Agroecologia
v. 20, n. 4, p. 467-490 (2025)
https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia

479
Obra com licença Creative Commons 

Atribuição 4.0 Internacional (CC BY 4.0)

https://periodicos.unb.br/index.php/rbagroecologia
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR


Devir do campesinato agroecológico e suas abordagens às mudanças 
climáticas: experiências territoriais no Brasil e na Colômbia

ZONETTI, Vitor M.

familiares  lideradas  por  mulheres  foram beneficiadas  com a  reforma de  suas  hortas 

orgânicas,  com  a  implantação  de  novas  hortas,  aquisição  de  mudas  de  hortaliças, 

instalação de composteiras e tanques australianos com capacidade de retenção de 7.000 

litros de águas pluviais.

Além da referida  experiência  camponesa em Cabrera,  em agosto de 2024,  antes  da 

COP16 sobre biodiversidade realizada em novembro em Cali, na Colômbia, delegadas e 

delegados de sete Zonas de Reserva Campesina estabeleceram uma declaração histórica 

para o ambientalismo camponês. Representantes das ZRC de La Tauna (Departamento 

de Cauca), Pato Balsillas (Caquetá), Perla Amazónica (Putumayo), além de Guavire, 

Sumapaz, Venecia e Cabrera (Cundinamarca) firmaram um compromisso englobando  a 

proteção  dos  ecossistemas  locais,  o  combate  ao  desmatamento,  a  mitigação  das 

mudanças climáticas e a criação de uma agenda ambiental conjunta com o Ministério do 

Meio Ambiente colombiano (Colômbia, 2024).

ABORDAGEM DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS COMO PARTE DA 
TERRITORIALIZAÇÃO CAMPONESA AGROECOLÓGICA

Os processos históricos de formação do Projeto de Desenvolvimento Sustentável  da 

Barra,  no  Brasil,  e  da  Zona  de  Reserva  Campesina  de  Cabrera,  na  Colômbia, 

representam  nítidas  particularidades  de  territorialização  camponesa  como  partes  do 

devir da Agroecologia. Neste contexto, o território é entendido como a totalidade das 

relações sociais  constituídas nos espaços ocupados pelas  camponesas e  camponeses, 

com  evidente  intencionalidade  agroecológica  no  processo  de  descoberta  de  suas 

possibilidades de manifestação (Fernandes, 2005, 2008, 2017; Halvorsen; Fernandes; 

Torres, 2018; Rosset; Muñoz, 2024).

Em ambos os casos,  observa-se o assentamento de sujeitos  em espaços físicos com 

características  ecológicas  particulares.  A  territorialização  inicia-se  quando  o 

campesinato  ocupa  as  terras  e  se  reconhece  como sujeito  histórico  coletivo.  Nesse 

processo,  o  campesinato  afirma  não  apenas  espaços  físicos,  mas  também  espaços 

abstratos (Lefebvre, 2006) – sociais, econômicos e culturais – produzindo relações que 

se contrapõem àquelas anteriormente estabelecidas por outros projetos societários.
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Na teorização iniciada por Lefebvre (2006) e aprimorada por Santos (2006), Fernandes 

(2005, 2008, 2017), os espaços são compostos por sistemas de objetos e sistemas de 

ações – ora contraditórios,  ora solidários – devido ao movimento dos sujeitos e das 

coisas  que  compõem  o  próprio  espaço.  São  estes  sistemas  que,  a  partir  de  uma 

intencionalidade coletiva, constituem representações sociais sobre si mesmos, tornando-

se constituintes e representativos do espaço. A relação entre a ocupação do espaço físico 

e a produção de espaços abstratos configuram, portanto, a dimensão epistemológica do 

território, ou seja, o entendimento do mesmo.

Ao constituírem e se apropriarem de espaços, as camponesas e camponeses do PDS da 

Barra e da ZRC de Cabrera mobilizaram distintas intencionalidades que fundaram novas 

dinâmicas  sociais,  culturais,  econômicas  e  ecológicas  nos  espaços  físicos  ocupados. 

Estas projeções emergiram de processos auto-organizados de ensino e aprendizagem, 

tendo a própria realidade como matriz para a produção de conhecimento. Na teorização 

sobre a pedagogia do movimento Sem Terra, o enraizamento projetivo, como exposto 

por  Caldart  (2004),  elucida  a  projeção  do  futuro  possível  a  partir  da  vida  já 

experienciada.

No  âmbito  da  economia  camponesa,  Ploeg  (2008,  2016),  atualizando  a  perspectiva 

chayanoviana, sugere que o campesinato age sobre as formas mercantis impostas pela 

estrutura agrária hegemônica. Assim, deve-se compreender o campesinato como agente 

propositivo de outras formas de composição do campo – do espaço geográfico no qual 

se  encontram –  cujos  espaços  sociais,  em sua  totalidade,  contradizem o  projeto  do 

agronegócio.

Os movimentos históricos particulares,  incluindo a homologação de suas respectivas 

políticas  de  reforma  agrária  –  seja  do  PDS  da  Barra  ou  da  ZRC  de  Cabrera  – 

acompanham processos sociais externos que os modelam e são por eles modelados, 

seguindo  as  possibilidades  de  avanços  pelos  camponeses.  Nota-se  ainda,  que  a 

identificação concreta como campesinato emerge em momentos críticos de afirmação de 

suas  intencionalidades.  A  concretização  da  intencionalidade  de  um  Projeto  de 

Desenvolvimento Sustentável, no caso brasileiro, e a insurgência das décadas de 1940 e 

1950  à  conformação  das  Zonas  de  Reserva  Campesina,  no  caso  colombiano, 
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transcendem  a  objetivação  de  espaços,  constituindo  momentos  de  concretização  de 

territórios.

Paralelamente às homologações de políticas de reforma agrária, em ambos os casos, as 

intencionalidades agrícolas se efetivam mesmo enfrentando adversidades como a falta 

de políticas para estruturação de mercados camponeses, suporte para aquisição de bens 

de produção e apoio para aprofundamento na equidade de gênero, entre outros. Destaca-

se a intencionalidade coletiva coordenada pelo MST, pela Corcunpaz e por associações 

locais  como  fundamental  para  a  articulação  de  sistemas  de  conhecimento 

agroecológicos por meio de ações estruturadas pelas pedagogias camponesas.

Neste  contexto,  as  práticas  agroecológicas  auto-organizadas  são  fundamentais  na 

composição dos territórios camponeses na atualidade. Os princípios da Agroecologia 

materializam-se nos agroecossistemas locais que, além de funcionarem como sistemas 

de  produção,  representam  formas  de  conhecimento  situado  (Haraway,  1988).  As 

práticas camponesas, ocultadas pela estrutura agrária hegemônica, manifestam-se como 

elementos essenciais aos territórios camponeses, pois é através delas que o campesinato 

reproduz sua existência e mantém o poder de decisão sobre seu próprio futuro.

Este é o caso dos Sistemas Agroflorestais, que se tornaram uma das técnicas agrícolas 

características  do  Assentamento  Mário  Lago,  território  destacado  do  Projeto  de 

Desenvolvimento  Sustentável  da  Barra.  Por  meio  das  agroflorestas  lideradas 

coletivamente  pela  Cooperativa  Orgânica  e  Agroflorestal  Comuna  da  Terra,  pela 

Brigada  de  Produção  “Ana  Maria  Primavesi”  e  pela  Comater,  camponesas  e 

camponeses produzem grande parte de seus alimentos para consumo e comercialização. 

Além disso, realizam práticas de restauração dos ecossistemas locais que, em conjunto, 

os afirmam como campesinato agroecológico (Figura 3).

De  igual  forma,  a  experiência  das  hortas  orgânicas  cultivadas  pelas  camponesas 

integrantes da Organicampo na Zona de Reserva Campesina de Cabrera garante renda e 

alça os alicerces para a Soberania Alimentar (Patel,  2006,  2009,  2012) das famílias 

agricultoras. Ademais, as próprias camponesas consideram sua produção como parte da 

economia do cuidado (Merçon, 2020), pois, ao plantarem alimentos orgânicos, realizam 
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um trabalho de afeto aos familiares, à comunidade cabreruna e aos bosques andinos 

onde vivem por meio da restauração e da alimentación sana (Figura 4).

Figura 3. Horta agroflorestal ao lado de uma Área de Preservação Permanente (APP) no PDS da Barra.
Fonte: registro do próprio autor, 2024.

Ambos os  casos  demonstram como a  intencionalidade  camponesa  se  concretiza  em 

agroecossistemas que revelam a possibilidade de outras ontologias se territorializarem 

em  espaços  de  profunda  degradação  ecológica  e  antigos  conflitos  sociais.  Da 

necessidade  de  produção  econômica  à  inter-relação  com  os  ecossistemas  locais,  a 

coprodução (Ploeg, 2008, 2016) se aprofunda como práxis de territórios camponeses 

agroecológicos.  A  produção  agrícola,  tanto  no  PDS  da  Barra  quanto  na  ZRC  de 

Cabrera, não apenas segue os princípios agroecológicos, mas também se fundamenta na 

regeneração e no cuidado, respectivamente.

Além disso, o objetivo do MST em reflorestar assentamentos e cidades brasileiras a 

partir  de  experiências  agroflorestais  como  o  PDS  da  Barra,  bem  como  o 

comprometimento de diversas ZRC em combater as mudanças climáticas, demonstram 

que a coprodução tem alcançado avanços significativos entre o campesinato brasileiro e 

colombiano. Atualmente, este é elemento constitutivo da intencionalidade do povo Sem 
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Terra e das Zonas de Reserva Campesina que, ao se territorializarem, territorializam as 

manifestações não-humanas existentes no espaço compartilhado.

Figura 4. Horta orgânica de uma camponesa integrante da Organicampo.
Fonte: registro do próprio autor, 2024.

É nesse sentido que a territorialização camponesa assume protagonismo histórico ao 

concretizar territórios-devir (Haesbaert, 2019) como aqueles que se autodescobrem na 

coprodução  cotidiana,  devido  à  assimilação  dos  princípios  agroecológicos  como 

intencionalidade  coletiva.  Ressalta-se,  ademais,  a  pluriversalidade (Escobar,  2020) 

como categoria fundamental para a territorialização da totalidade agroecológica. Esta 

totalidade  não  é  compreendida  como  uma  instância  impositiva,  mas  como  uma 

conformação dialógica – a diversidade na unidade (Tabela 1).

A territorialização camponesa agroecológica é vital para a regeneração de ecossistemas 

locais e para a efetivação de políticas de combate às mudanças climáticas. No caso do 

PDS da Barra, especificamente no Assentamento Mário Lago, observa-se um território 

cuja  intencionalidade  agroflorestal  foi  estruturada  por  anos  de  debates  coletivos  no 

período de  ocupação do antigo  latifúndio  e  pela  homologação de  um assentamento 

necessariamente agroecológico com nítida agência do Aquífero Guarani, das Áreas de 
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Preservação Permanente e das Reservas Legais nas tomadas de decisão das camponesas 

e camponeses. De outra forma, no caso da ZRC de Cabrera e especialmente na Vereda 

Santa Marta, as decisões governamentais progressistas sobre políticas de combate às 

mudanças climáticas vieram à realidade por mãos do campesinato organizado entorno 

da  Corcunpaz  e  foram  aprofundadas  pelas  camponesas  da  Organicampo  que  se 

efetivaram como sujeitas históricas que integram o cuidado com os bosques andinos em 

seus modos de vida.

Tabela 1. Dialogismo das particularidades agroecológicas brasileira e colombiana.
PDS da Barra ZRC de Cabrera

País Brasil Colômbia

Forma de conquista da terra
Ocupação de latifúndio 

desapropriado por impactos 
ambientais

Secular colonização de terras 
baldias e de interesse ambiental

Política de Reforma Agrária
Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável
Zona de Reserva Campesina

Ano de homologação da política 2007 2000

Organização de base
Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST)
Organización Cuna de Paz 

(Corcunpaz)

Práticas agroecológicas notáveis

Sistemas Agroflorestais em 
unidades familiares e em áreas 

coletivas como APPs, 
restauração de Reservas Legais 
e permeabilização do solo como 
proteção ao Aquífero Guarani

Olericultura orgânica em 
unidades familiares, captação de 
águas pluviais, reflorestamento 

dos bosques andinos para a 
proteção de corpos hídricos e 

intencionalidade de proteção do 
Páramo de Sumapaz

Apoio externo notável:
Projeto Agroflorestar e 

complementares
Programa SCALA e supervisão 

do PNUD e da FAO

Fonte: elaboração própria.

A territorialização camponesa agroecológica é vital para a regeneração de ecossistemas 

locais e para a efetivação de políticas de combate às mudanças climáticas. No caso do 

PDS da Barra, especificamente no Assentamento Mário Lago, observa-se um território 

cuja  intencionalidade  agroflorestal  foi  estruturada  por  anos  de  debates  coletivos  no 

período de  ocupação do antigo  latifúndio  e  pela  homologação de  um assentamento 

necessariamente agroecológico com nítida agência do Aquífero Guarani, das Áreas de 

Preservação Permanente e das Reservas Legais nas tomadas de decisão das camponesas 

e camponeses. De outra forma, no caso da ZRC de Cabrera e especialmente na Vereda 

Santa Marta, as decisões governamentais progressistas sobre políticas de combate às 

mudanças climáticas vieram à realidade por mãos do campesinato organizado entorno 
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da  Corcunpaz  e  foram  aprofundadas  pelas  camponesas  da  Organicampo  que  se 

efetivaram como sujeitas históricas que integram o cuidado com os bosques andinos em 

seus modos de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os  processos  de  territorialização  camponesa  no  Projeto  de  Desenvolvimento 

Sustentável da Barra e na Zona de Reserva Campesina de Cabrera demonstram que, ao 

territorializar-se  o  campesinato agroecológico também territorializa  as  manifestações 

não-humanas. Embora sejam processos historicamente graduais, cuja intencionalidade 

inicial  tenha  sido  a  necessidade  de  subsistência  econômica,  os  conhecimentos 

necessários  para  efetivar  seus  agroecossistemas  estendem-se  à  coprodução  como 

elemento fundamental para a práxis agroecológica. É nesse sentido que o materialismo 

camponês, tanto brasileiro quanto colombiano, referenciado pelo projeto agroecológico, 

é nutrido por outras ontologias.

A  reforma  agrária  promovida  por  ambos  os  territórios  não  é  apenas  fruto  de 

espacialidades sociais, econômicas e culturais que contradizem a atual estrutura agrária 

hegemônica,  mas  também  efetivam  novas  relações  com  o  não-humano.  As  ações 

desenvolvidas pelas camponesas e pelos camponeses são direcionadas a uma crescente 

percepção do Aquífero Guarani, do Páramo de Sumapaz, das áreas de preservação, das 

reservas legais e dos bosques andinos, não como meros recursos naturais, mas como 

agentes diretos na estruturação de territórios camponeses.

Ademais, mesmo que o enfrentamento às mudanças climáticas não se configure como 

objetivo primeiro nos referidos territórios camponeses e agroecológicos, nota-se que as 

políticas públicas encontram no campesinato agroecológico suas reais possibilidades de 

desenvolvimento.  Somente  em  territórios-devir  que  possuem  a  coprodução  como 

elemento  ontologicamente  estruturante,  é  que  as  ações  de  mitigação  das  mudanças 

climáticas  serão  transformadas  em  práticas  sociais.  Tanto  a  adaptação  de  políticas 

amazônicas para a restauração de ecossistemas no interior paulista, como é o PDS da 

Barra, quanto a possibilidade de implementar acordos realizados no Acordo de Paris, 

como é o caso da ZRC de Cabrera, ocorrem junto ao devir camponês agroecológico.
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Portanto, faz-se necessário aprofundar as reflexões sobre a agência da vida não-humana 

nos processos de territorialização agroecológica para além de sua dimensão produtiva. 

Além  disso,  evidenciou-se  que  a  reforma  agrária  agroecológica  é  protagonista  na 

formulação  e  efetivação  de  políticas  de  restauração  de  ecossistemas  locais  e  de 

mitigação  das  mudanças  climáticas,  aspectos  que  também  necessitam  de  maior 

aprofundamento teórico.
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